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ESTADO Do CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA

,SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS
PROCESSONº 07.01-001/2019

TOMADA DE PREÇOS Nº 0151201 9-TP

EXECUÇÃO DE OBRAS

PARTICIPAÇÃOAMPLA DE INTERESSADOS

EDITAL

PREÃMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA ESERVIÇOS PUBLICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 070/2019, de05/06/2019. torna público para conhecimentodos interessados que, na data, horário e local indicados, fará realizarlicitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇOGLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Lei Complementar nª 123, de 14 deDezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Agosto de 2014 e Decreto nº 8538, de 6 deOutubro de 2015.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação deempresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime de empreitada por preço global,de obra de instalação elétrica da Avenida Simão de Góis, no Municipiode Jaguaruana, Estado do Ceará, conformeespecificações constantes no Anexo I — Projeto Básico, que e parte integrante deste Edital.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,PROPOSTAS E DECLARAÇÓES COMPLEMENTARES
2.1. Até as 08:00 AM, do dia 29/07/2019, na Sala da ComissãoPermanente de Licitação, situada a PraçaAdolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823—000para entrega dos Envelopes nº 01, comos documentos de habilitação, e nº 02, com a proposta, alem das declarações complementares,

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
3.1. Após as 08:00 AM, do dia 29/07/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação. situada aPraça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, terá início a sessão,prosseguindo-secom o credenciamentodos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação dehabilitação.
3.2. Os conjuntos de documentos relativos a habilitação e à proposta de preços deverão ser entreguesseparadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados nO fecho e identificados com o nome do licitante econtendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2019-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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ENVELOPE Nº 02
PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2019-TP
(RAZÃOSOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)

3.3. Os licitantes interessados em participar dO certame não necessitam encaminharseus representantes
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminha-los via
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento conforme item

11 deste Edital.
3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão

Permanente de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois
envelopes acima mencionados, alem das declarações complementares,com antecedência
minima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública.

4. ORIENTAÇÓES GERAIS
4.1. Em face ao valor estimado para a contratação ser superior ao limite estabelecido no Art. 48, inciso ]

da Lei Complementarnº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementarnº 147/2014 de 7
de agosto de 2014, para o processo licitatório, será adotado O tipo de concorrência PARTICIPAÇÃOAMPLA DE

lNTERESSADOS.
4.2. As decisões dO Presidente, no tocante a HABILlTAÇÃO, aojulgamento da PROPOSTA DE PREÇOS,

aos resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas
mediante publicação Oficial, salvo nas hipóteses previstas nO Art. 109, 5 1“, da Lei n.“ 8666/93, quando a intimação
será realizada diretamenteaos interessados e registrada em Ata.

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao
processo licitatório e as especificaçõestécnicas constantes no Projeto Básico, Anexo I deste Edital, O licitante deverá
Obedecer a este Último,

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como

nos avisos e durante as sessões publicas, observarão O fuso horário do Estado do Ceará.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista nO Orçamento dOMunicípio para o exercício de 2019, conforme abaixo:

5.1.1. 0601.15.122.0100.1.003, elemento de despesa 44.90.5100, sublemento 44.90.5199,
valor estimado R$ 92.257,94.

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADADE PREÇOS

6.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Juridica, cujo ramo de atividade
seja compatível com O Objeto desta licitação, cadastrado ou não nO Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

6.2. Tambem poderão participar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata O

item anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a
entrega e abertura dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital.

6.3. O interessado que Optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e
abertura dos envelopes, conforme descrito nO preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos
definidos na Seção "DA HABILITASZAO”.

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993;
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6.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concursomiedºfes,
concordataou insolvência, em processo de dissoluçãoou liquidação;

6.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9“ da Lei nº 8.666, de 1993.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do

procedimento licitatório deverão estar devidamentecredenciados.
7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal.

7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes
documentos:
7.2.1.1. Quando feito por titular da empresa licitante:

7.2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa
presente a sessão pública;

7.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídospelo consolidado, caso este seja o último ato
modificado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. Quando feito por RepresentanteLeqal do Licitante Interessado:
7.2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante designado

presente a sessão pública;
7.2.1.2.2. Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular,

com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas de
preços e para praticar os demais atos pertinentesdesta Tomada
de Preços, em nome do representado;

7.2.1.2.3. Documento de identificação oficial do titular da empresa
outorgante da procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo
serem substituídospelo consolidado, caso este seja o último ato
modincado no histórico de constituição, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrênciade tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

7.4.1. Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal
credenciado, desde que devidamentejustificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria
de Infraestrutura e Serviços Públicos, com a apresentação de nova procuração pública ou
particular e cópia autenticada da identificação oficial do novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não
impedirá a participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu
representante de se manifestardurante a sessão.

7.5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada
SEPARADA ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

8. DAS DECLARAÇÓES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessados devem apresentar a comissão, a seguinte documentação:

8.1.1. Declaraçãode enquadramentodo licitante como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno
Porte — EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamentofavorecido estabelecido nos
Art. 42 a 49 da Lei Complementarn. 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior e facultativa e

deverá ser entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados
que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham
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8.1.2.

“
sido alcançadas por alguma hipotese de exclusão do tratamento/Juridico
diferenciado.

8.1.1.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento
nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a
exclusão do regime de tratamento diferenciado.
8.1 .1 .2.1. A ComissãoPermanente de Licitação poderá realizar diligências

para verificar a veracidade da declaração.
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar () CRC deverá comprovar condições paracadastramento até o terceiro dia anterior a data marcada para a abertura das

propostas, conforme definido no preâmbulo deste edital.
8.2. A Declaraçãode Enquadramentocomo Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e

o Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana de que tratam esta seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01
— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1.

9.1.2.

9.1.5.

Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do
domicílio sede do licitante;

Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;
Sociedades Empresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Individual —
ElRELI:Ato Constitutivo, Estatutoou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pelaJunta Comercial do domicílio sede do licitante;
Sociedadespor Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia deidentidade e comprovaçãode eleição de seus administradoresatuais;
Sociedade Simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Orgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade e comprovaçãode eleição de seusadministradores atuais;
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no Pais: Decreto de
autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhadosdos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser

substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação.

9.2. REGULARIDADEFISCAL E TRABALHISTA:
9.2.1.
9.2.2.
9.2.3.
9.2.4.
9.2.5.
9.2.6.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio sede do licitante;
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante;
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.
9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de

pequeno porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação,
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9.3.

9.4.

QUALIFICAÇÃOTÉCNICA
9.3.1.

9.3.2.

Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações,
aparelhamento com indicação do pessoal técnico considerados essenciais para a execução
contratual.
Prova de registro ou inscrição da empresa licitante e dos seus responsáveis técnicos no
CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) do seu domicílio sede;
9.3.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato
social/estatutosocial; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagrevencedor do certame.

9.3.2.2. Caso o licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou
membros da equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados,
demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas
de inscrição, da comprovaçãoda integralização das respectivas quotas-partes
e de três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão
domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4º, inciso XI, da
Lei nº 5.764, de 1971;

9.3.2.3. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituidos, nos termos do artigo 30, ªto, da Lei nº 8.666, de
1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a
substituição seja aprovada pela Administração.

QUALIFICAÇÃOECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1.

9.4.2.

9.4.3.

Certidão negativa de falência ou recuperaçãojudicialexpedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social de 2018, já exigíveis eapresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendoser atualizados
por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçãoda proposta;
9.4.2.1. No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite—se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentesao
período de existência da sociedade.

Demonstrativo de comprovação da situação financeira da empresa, Constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= Liquidez Geral — superior a 1

SG= Solvência Geral — superior a 1

LC= Liquidez Corrente — superior a 1

Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)
SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC

Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo não Circulante
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9.4.4.

AT= Ativo Total

9.4.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de
10% (dez por cento) do Valor Máximo da contratação ou do item pertinente.

Garantia no valor de 922,58 (novecentos e vinte e dois reais e cinquenta e oito centavos),relativo a 1% (um por cento) do Valor Máximo do objeto de contratação, assim definidos:
9.4.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública devendo estes serem

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
9.4.4.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se

dirigir a Unidade Arrecadadorafl'esouraria da Prefeitura de
Jaguaruana, sito à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404,
Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000, ou entrar em contato
pelo telefone (88) 3418-1288, para informações sobre a conta
corrente especifica para essa finalidade.

9.4.4.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida
pública, estes deverão vir acompanhados de laudos de
autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, comvalores atualizados expedidos pela Comissão de Valores
Mobiliários — CVM do Banco Central do Brasil, há no máximo,
um ano a ser contado do dia de abertura do Certame,

9.4.4.2. Seguro-garantia;
9.4.4.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deveráfazera comprovaçãoda apólice ou de documento hábil expedido

pela seguradora, do qual devera obrigatoriamente constar:
9.4.4.2.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.2.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

015/2019-TP;
9.4.4.2.4L Valor: 922,58 (novecentos e vinte e dois reais e cinquenta eoito centavos);
9.4.4.2.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias

após a data marcada para a sessão pública, conforme definido
no preâmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro diaútil posterior.

9.4.4.3. Fiança bancária.
9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária,

o licitante entregará o documento no original fornecido pela
instituição concedente junto com o registro da Instituição noBanco do Central do Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente,
constar:

9.4.4.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.3.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

015/2019-TP;
9.4.4.3.4. Valor: 922,58 (novecentos e vinte e dois reais e cinquenta eoito centavos);
9.4.4.3.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias

após a data marcada para a sessão pública, conforme definido
no preâmbulo deste edital, podendo, na hipótese desta data cair
em final de semana ou feriado, ser estendida para o primeiro dia
util posterior.
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9.4.4.3.6. A liberação de qualquerdas garantias será feita, pai—aro'lÉitante
inabilitado, somente após concluida a fase de habilitação, e,
para os demais, somente após o encerramento de todo o
processo licitatório;

9.4.4.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
9.4.4.4.1. Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazode validade;
9.4.4.4.2. Se o licitante, depois de convocadopara assinar o Contrato, não

o fizer;

9.5. CUMPRIMENTODO DISPOSTO NO ART. 7ª, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃOFEDERAL:
9.5.1. Declaraçãode que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termosda Lei 9.854, 1999, conforme Anexo Ill — Modelo de Declaraçãode cumprimento ao disposto
no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal deste Edital.

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTA TOMADADE PREÇOS
10.1. O licitante e' o responsável da veracidade de todos os requisitos de habilitação, sendo que,comprovado o contrário, acarretará sua inabilitação imediata bem como aplicação das sanções previstasneste Editale na legislação vigente.
10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
10.3. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidadefiscal e trabalhista da matriz e da filial.
10.4. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei oupelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180dias contados da data da abertura da sessão pública.
10.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:

10.6.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentaçãoespecífica, deverão sempreser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;
10.6.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
10.6.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela próprianatureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.6.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei,exceto quando se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de

validaçõesque possam ser validados através de consulta aos sitios expedidores, dos quaisserão juntados aos autos, a qualquermomento, pela Comissão Permanente de Licitação,
para efeito de comprovaçãoda consulta.

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidentesuspenderá a sessão, marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura.
10.8. Sera inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dosdocumentos exigidos, ou apresenta—los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.9. No caso de inabilitação, havera nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçãoda proposta subsequente.
10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divulgar-se-á Ata na forma definida na Lei.

11 . DA PROPOSTA
11.1. A propostade preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada

em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas
ou ressalvas, devendo conter:
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Dk*«o11.1 .1. Razão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato do licitante Pessoa Juàlªal'ejííata da
Proposta;

11.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos
projetos elaborados pela Administração;

11.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda correntenacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelode Planilha Orçamentáriaanexo ao Edital;
11.1.3.1.

11.1.3.2.

11.1.3.3.

11.1.3.4.

Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentardiscriminadamente as parcelas relativas a mão de obra, materiais,
equipamentos e serviços;
Nos preços cotados deverão estar incluidos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros equaisquer outros que incidem na contratação do objeto;
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir comfidelidade os custos especificadose a margem de lucro pretendida;
Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o usoda expressão “verba" ou de unidades genéricas.

11.1 .4. Cronogramafisico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
11.1.5. Beneficios e Despesas Indiretas - BDl, detalhando todos os seus componentes, inclusiveem forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

11.1.5.1.

11.1.5.2.

11.1.5.3.

11.1 .5.4.

11.1.5.5.

11.1.5.6.

11.1.5.7.

Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização einstalaçãode canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens quepossam ser apropriadoscomo custo direto da obra, não poderão ser incluídosna composiçãodo BDl, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aoslimites estabelecidos na legislação tributária;
Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Impostode Renda de Pessoa Juridica — IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Liquido -CSLL, não deverão ser incluidos no BDl, nos termos do art. 9º, II do Decreto7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254);
Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumulativa dePIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuiçõessociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados nataxa de BDI correspondem a média dos percentuais efetivos recolhidos emvirtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. aº das Leis10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratadospela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pelalegislação tributária,
As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar ospercentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BD],compativeis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsãocontida no Anexo IV da Lei Complementar123/2006.
A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo SimplesNacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estãodispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões oart. 13, 5 3º, da referida Lei Complementar;
Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novosserviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo dereferência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base dalicitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre ovalor do orçamento—base e o valor global do contrato obtido na licitação, comvistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutençãodo percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art.37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n.
7.983/2013;
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11.1.5.8. Sera adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes aadministração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual,nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.

11.1 .6. Prazode validade não inferiora 60 (sessenta) dias, a contarda data de abertura da presenteTomada de Preços;
11.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preçoou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas asalterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração doconteúdoe das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licrtantes.
11.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação daproposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas asdemais condições de aceitabilidade.
11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantesliberados dos compromissosassumidos.

12. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados nopreâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar ao Presidente, documentaçãode credenciamento,declarações, envelopes de habilitação e proposta de preços.12.2. Após a identificação dos licitantes presentes, o Presidente submeterá à verificação dos demaislicitantes, eventual documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, conformedescrito na seção "DA DOCUMENTAÇAO". *

12.3. Após aberta a sessão, não será permitida a saída dos licitantes da sala, exceto quando:12.3.1. O Presidente suspender a sessão para realizar os procedimentosdesta Tomada de Preços;12.3.2. Por motivo superveniente,devidamente comprovado e autorizado pelo Presidente; e12.3.3. Após o encerramentodos trabalhos da sessão.
12.3.3.1. O desatendimento ao disposto neste item acarretará a exclusão imediata dolicitante e a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente.12.4. A Sessão será realizada EXCLUSIVAMENTEpara o processamento dos documentosde Habilitaçãoe Proposta de Preços, sendo que, durante o seu decurso. não será dirimida ou discutida qualquerdúvida bem comoser prestado qualquer esclarecimentoacerca do Edital, da Proposta e/ou das condiçõespara a execução do objeto.12.4.1. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a aberturada sessão, conforme definido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pelaComissão Permanente de Licitação aos licitantes por conta de eventual diligência.12.42. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente delesparticiparão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitidaa intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos eperturbem o bom andamento dos trabalhos.

12.5._ A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se—á à abertura do ENVELOPE Nº 1 —HABILITAÇAO.

12.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantespresentes ou por seus representantes, e consultado o Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, se for o caso.12.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificaráeventual descumprimentodas condições de participação e da existência de sanção que impeça a participação nocertame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.6.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;12.6.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria—Geral da União (www,portaldatransparencia.gov.br/ceis);
12.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

12.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s)administrador(es), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oMblico,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.7.1. Da consulta, a critério da comissão, poderá serjuntada documentaçãode comprovaçãoaos
requisitos exigidos.

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

12.8.1. Não ocorrendo a desclassificação por força das situações acima mencionadas, a
documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais
exigênciasprevistas neste instrumento convocatório.

12.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, podera suspender a reunião para analisar os
documentosapresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará
a se reunir, informando os licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de
habilitação já rubricados e o ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados
externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em
poder desta, ate que seja concluída a fase de habilitação,

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que:
12.9.1. Não apresentar os documentos exigidos por este instrumento Convocatório no prazo de

validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;

12.9.2. incluir a proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 — HABILITAÇÃO.
12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo ENVELOPENº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, semser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisãodesfavorável do recurso.
12.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, o ENVELOPE Nº 2 —

PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantestenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamentemarcado para este fim,apos o regular decurso da fase recursal.
12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,

o ENVELOPE Nª 2 — PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes será rubricado pelos licitantes
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.

12.112. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desciassificar olicitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidosapós ojulgamento.

12.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentos pelos membros da ComissãodeLicitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes.
12.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio desteinstrumento Convocatório.
12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros daComissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
12.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal de Microempresa,Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis apóssolicitação da Comissão de Licitação, comprovar a regularização, sendo que o prazo podera ser prorrogado porigual período.

12.15.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.

12.152. Se, na ordem de classificação, seguir—se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
ou Equiparado com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

12.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso
em que a intimação será feita por comunicaçãodireta aos interessados e lavrada em ata,
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13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. O critério dejulgamento será o de Menor Preço Global.
13.2. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificandodesde logo aquelasque não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

13.2.1. As propostas serão classificadasem ordem crescente de preços propostos.
13.2.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado peloMENOR PREÇO GLOBAL.
13.2.3. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise daspropostas e se utilizar, se for o caso, de assessoramento técnico específico, atraves deparecer que integrará o processo.

13.3. Será desclassificada a proposta que:
13.3.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
13.3.2. Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitoscapazes de dificultar o julgamento;
13.3.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;13.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiadosou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demaislicitantes;
13.3.5. Apresentar, na composiçãode seus preços:

13.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D,l. inverossimil;
13.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
13.35.13. Quantitativos de mão—de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes paracompor a unidade dos serviços.
13.3.5.4. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores aocorrespondente custo unitário de referência fixado pela Administração, emconformidade com os projetos anexos a este edital.

13.3.6. Apresentar preços manifestamente ínexequíveis, assim considerados aqueles que nãovenham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove queos custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes deprodutividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
13.3.6.1. Considera—se manifestamente inexequível a proposta cujo valor globalproposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintesvalores:

13.3.6.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou13.35.12. Valor orçado pela Administração.
13.3.6.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis paracomprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conformeparâmetros do artigo 48. inciso II, da Lei nº 8666, de 1993, sob pena dedesclassificação.

13.4. Se a proposta de preço não foir aceitável, a Comissão de Licitação examinará a propostasubsequente, e, assim sucessivamente. na ordem de classificação.
13.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito dejulgamento da proposta.
13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas.13.7. Havendo Microempresas, Empresas de Pequeno Porta e Equiparados, procederá a comparação comos valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de se aplicar o disposto nos Art. 44e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentadapelo Decreto nº 8.538, de 2015.

13.7.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porta eEquiparadosque se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da propostade menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
13.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma últimaoferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
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. Wi. c.de 5 (cinco) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazode 2 (doishlaxcontadosda comunicaçãoda Comissão de Licitação, na hipótese de ausência.
13.7.2.1. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nosautos do processo licitatório.

13.7.3. Caso a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados que se encontrem naqueleintervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

13.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de Microempresas, Empresas de PequenoPorte e Equiparadosempatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, aComissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, paraque se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.
13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostaspara fins de aceitação do valor ofertado.
13.10. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá aclassificação inicial.
13.11. Persistindo o empate, sera assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

13.11.1. Produzidos no Pais;
13.112. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
13.11.13. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no Pais.
13.12. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedorocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
13.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar a subsequente,havera nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementarnº 123, de 2006, seguindo—sea disciplina antes estabelecida, se for o caso.
13.14. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentaçãode recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.15. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugna—lo no mesmoprazo.
13.16. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, aComissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pelaautoridadecompetente e, após adjudicaçãodo objeto licitado ao licitante vencedor.
13.17. A intimação do resultado do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensaoficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que aintimação será feita por comunicaçãodireta aos interessados e lavrada em ata.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamentede forma PRESENCIAL, nas seguintes condições:

14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o
contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na
aceitação do preço; e

14.1 .2. Nas hipóteses de provimento de recursoque leve a anulaçãode atos anteriores à realizaçãoda sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.

142.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regrasde desempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceuna sua proposta;
14.22. O direito de preferência previsto na Seção “DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS" deverá

ser recalculado levando-se em consideração a proposta apresentada pelo licitante
subsequente;

14.2.3. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se—ã,
normalmente, nos termos da Seção ”DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS”;
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14.2.4. Finalizado o procedimento previsto na Seção "DO JULGAMENTODAS PRõPeeTKS", ou

inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, podera ser realizada
negociação de preços para a obtenção de melhores preços;

14.2.5. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo
recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS“, prosseguindo—se,
normalmente, com as demais fases previstas neste Edital,

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.4. A convocação feita por e—mail ou fac-símile dar—se—á de acordo com os dados contidos no Cadastro
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, sendo responsabilidade do licitante
manter os seus dados cadastrais atualizados.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente a habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das

propostas observará o disposto no art. 109, é 4“, da Lei 8.666, de 1993.
15.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados,

pelo prazo necessário a interposição de recursos.
15.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito

suspensivo, podendoa autoridadecompetente,motivadamentee presentes razões de interesse público, atribuir aos
demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

15.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada a
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h
às 12:00h,

15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Aldericio Valente Rebouças, SecretárioMunicipal de infraestrutura e
Serviços Públicos do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir,devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÉNCIA
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, devera ser firmado Termo de

Contrato, prorrogável na forma dos art. 57, 5 1ª e 79, gsº da Lei nº 8666/93.
16.2. 0 Contrato terá vigência de 3 (três) meses.

16.2.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a
contratação sejam integralmente empenhadas ate' 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

16.3. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço.
16.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente

adequação do cronogramafisico—financeiro, bem como dejustificativa e autorizaçãoda autoridade competente paraa celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstasneste Edital.

16.5.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante a Secretaria de Infraestrutura e
Sen/iços Públicos para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração podera
encaminha-lo para assinatura mediante correspondênciapostal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data
de seu recebimento.

165.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato podera ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria de infraestrutura
e Serviços Públicos.

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
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16.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresxoieªrsiçosda
Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADOdeverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

16.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, podera ser convocado
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação nas mesmas condiçõesda proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei.

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADOdeclara sua expressa concordância com a adequação do
projeto básico, sujeitando—se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e do Art. 13, Inciso II, do Decreto 7.983, de 2013.

16.9. O contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico-financeiro da proposta vencedora, quecontém especificaçãofisica completa das etapas necessárias a medição, ao monitoramento e ao controle das obras,não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização
e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazosestabelecidos, exclusivamente, pelo cronograma fisico—financeiro, incluido neste prazo a mobilização edesmobilização e a execução dos serviços propriamente ditos.
16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantasquantas Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicio de Serviços que sefaçam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazospermitidos pela Lei.

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução seraprorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, masde simples apostilamentodo novo cronograma fisico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido eaprovado pela Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos.
16.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, ointeressado deve comunicar previamente a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicosos motivos ensejadores de tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

16.13. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendoas demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico—financeiro,desde queocorra algum dos seguintes motivos, devidamenteautuados em processo:
16.13.1. Alteração do projeto ou especificações;
16.132. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho a vontade das partes, quealtere fundamentalmenteas condições de execução do contrato;
16.13.15. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e nointeresse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;
16.13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos nalegislação vigente;
16.135. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelaSecretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo a suaocorrência;

. 16.136. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e ServiçosPúblicos, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente,
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais
aplicáveis aos responsáveis.

16.13]. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da
imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotarneste contrato serão efetivadasmediante Termo de Rerratificação Contratual.

17. DO REAJUSTE
17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porem podera ser corrigido anualmente mediante

requerimento do CONTRATADO, apos o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para aapresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro quevier a substitui-lo, e afetará exclusivamenteas etapas/parcelas do empreendimentocujo atraso não decorra de culpado CONTRATADO.
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18. no REGIME DE EXECUÇÃO
18.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global.

19. DAS ALTERAÇÓES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser

reduzida em favor do CONTRATADOem decorrênciade aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. O recebimento e a fiscalização do objeto desta Licitação estao definidos no Projeto Básico, anexo

deste Edital.

21. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
21.1. As obrigaçõesdo Contratantee do Contratadosão as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

22. DA SUBCONTRATAÇÃO
22.1. As regras para subcontratação são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital.

23. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
23.1. O Termo de Contrato podera ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8666, de

1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Anexo I — Projeto Básico, deste Edital.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO
o direito a prévia e ampla defesa.

23.3. O CONTRATADOreconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em casode rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
“23.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indicar:

23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relaçao ao
cronograma físico-financeiro, atualizado;

23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
23.4.3. Indenizaçõese multas.

24. DO PAGAMENTO
24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

fatura, em conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econtracorrente indicados pelo CONTRATADO;
24.1 .1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

24.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizarápor qualquer despesa quevenha a ser efetuada pelo CONTRATADO,que porventura não tenha sido acordada no contrato.
24.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste

Edital, em especial a cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo o protesto de título,
sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos
decorrentes,

24.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADOde acordo com os seguintes procedimentos:
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-

Financeiro, O CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
24.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico—Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade.
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24.3.1.2. Se o CONTRATADOvier a adiantar a execução dos serviços,leur:1:r€lação a
previsão original constante no Cronograma Fisico-Financeiro, poderá
apresentar a mediçãoprevia correspondente,ficando a cargo da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos aprovar a quitação antecipada do valor
respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços
entendidos como críticos.

24.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá
apresentar comprovaçãode matrícula da obra junto à Previdência Social.

A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou
em parte, a medição prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a
conformidade dos serviços executados.
24.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços

efetivamente executados, devendo o CONTRATADO regularizar o
cronogramana etapa subsequente.

24.3.2.2. A aprovação da medição previa apresentada pelo CONTRATADOnão o exime
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados,

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, ede memória de cálculo detalhada.

24.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto”, pelo servidor competente, da Nota
F iscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO,acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital,

24.5.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADOcom os serviços efetivamenteexecutados,
bem como à apresentação dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir.
24.5.1.1. O pagamentoda primeira parcela do serviço ficara condicionado a

apresentação pelo CONTRATADOdos seguintes documentos:
24.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA),
referente ao registro da obra, em 02 (duas) vias.

24.5.1.2. Em se tratando de medição final, o CONTRATADOdeverá apresentar o Termo
de Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçosda Prefeitura de Jaguaruana, para comprovaçãode cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste
ed ital.

24.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO
devera regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus
anexos e rescisão do contrato.

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o
CONTRATADOprovidencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores ePrestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

24.7.1.

24.7.2.

24.7.3.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar
ao responsável pela fiscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem
como quanto à existência de pagamentoa ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meios pertinentese necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente,
ate que se decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua
situação junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana;
Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá
adotar as medidas necessárias a rescisão do contrato em execução, nos autos dos
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processos administrativos correspondentes, assegurado ao CONTRATADO—a ampla
defesa,

24.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

24.8.1. Não produziu os resultados acordados;
24.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidademínima

exigida; ou
24.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.
24.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

24.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar,

24.10. A Secretaria de infraestrutura, lndústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os
valores correspondentes as multas e/ou indenizaçõesdevidas pelo CONTRATADO,

24.11. O desconto de qualquervalor no pagamento devido ao CONTRATADOserá precedido de processo
administrativo em que será garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes
são inerentes.

24.12. É vedado ao CONTRATADOtransferir a terceiros os direitos ou creditos decorrentes do contrato.
24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensação
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

25.

EM = | X N x VP, sendo:
EM = Encargosmoratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

' _ (TX)
| = (6/1001 1 = 0,00016438

365 'X = Percentual da taxa anual = 6%.

DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS.
25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADOque:

25.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquerdas obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

25.1.2. Ensejar o retardamentoda execução do objeto;
25.1.3. Fraudar na execução do contrato;
25.1.4. Comportar-sede modo inidôneo;
25.1.5. Cometerfraude fiscal; ou
25.1 .6. Não mantiver a proposta;

25.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficara' sujeito, sem
prejuízo da responsabilidadecivil e criminal, às seguintes sanções:

25.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos;

25.2.2. lVlulta moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do
Biº (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
25.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar—se—á multa
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de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por ' atraso,
observado o maximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a
15 (quinze) dias úteis autorizara' a Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos a promover a rescisão do contrato;

25.222. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

25.2.3. Multa compensatóriade até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
25.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória,no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

25.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal,
pelo prazo de ate' dois anos;

25.2.5. Declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratarcom a administração pública municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidadede suspensão do subitem
anterior;

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescindeunilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
25.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentrodo prazo estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale a inexecução total do contrato,sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.
25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8666, de 1993, o CONTRATADOque:

25.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;
25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratarcom a Administração em virtude de atosilícitos praticados.

25.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se—a em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, esubsidiariamentena Lei nº 9.784, de 1999.
_

25.8. A autoridadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condutado infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio daproporcionalidade,
25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serãodeduzrdos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municípiode Jaguaruana, ou ainda, quando for ocaso, serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

25.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Sen/iços Públicos determine, a multa deverá serrecolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento dacomunicaçãoenviada pela autoridadecompetente.
25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores deServiços da Prefeitura de Jaguaruana,
25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no casodas multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

26. DA IMPUGNAÇÃO
26.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que nãoo fizer ate' o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ouirregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicaçãonão terá efeito de recurso.
26.2. A impugnação feita tempestivamentepelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatórioaté o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
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e |_ -26.3. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na ap “55930 da Leinº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido ate 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dosenvelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnaçãoem até 3 (três) dias úteis, semprejuízo da faculdade prevista no 5 19 do art. 113 da referida Lei.
26.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanente deLicitação, situada a Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62823-000.

27. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
27.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente defato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-lapor ilegalidade, de ofício ou por provocaçãode terceiros, mediante parecer escrito e devidamentefundamentado.27.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aSecretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentementeda condução ou do resultado do processo licitatório.
27.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condiçõesestabelecidasneste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelecontidas.
27.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento depublicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.27.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nomesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentidocontrário.
27.7. É facultada a Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção dediligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior dedocumentoou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
27.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a ComissãoPermanente de Licitação podera fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentaçãoou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
27.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia,a finalidade e a segurança da contratação.
27.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valorse limitará ao custo efetivo da reproduçãográfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, 5 5“, da Lei nº 8.666,de 1993.
27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a' o dia do inicio eincluir-se-a o do vencimento.
27.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.27.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possivel o aproveitamentodo ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
27.15. Os casos omissos serão dirimidas pela Comissãocom base nas disposiçõesda Lei n. 8.666, de 1993,e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
27.16. O Edital está disponibilizado. na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada àPraça Adolfo Francrsco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana—CE, CEP 62823—000, de segunda a sexta, das 08:00h

27.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca deJaguaruana, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro,
27.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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27.18.1.
27.182.
27.183.

27.18.4.

27.185.

Anexo I — Projeto Básico;
Anexo II - Modelo de Proposta;
Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXllI do art. 7",da Constituição Federal;
Anexo IV — Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de PequenoPorte ou Equiparado;
Anexo V — Minuta de Contrato.

Jaguaruana, Esta“ ' 1/, 7/2019.

Natanael
Presidente da Comis' ão rmanen e de Licitação
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DE JAGUARUANA

,SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOSPROCESSOADMINISTRATIVO Nº 07.01.001/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2019—TP

ANEXO | — PROJETOBÁSICO

EXECUÇÃO DE OBRAS

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime deempreitadapor preço global, de obra de instalaçãoelétrica da Avenida Simão de Góis, no Municipiode Jaguaruana,Estado do Ceará, conforme especificaçõese elementos técnicosconstantes neste Projeto Básico e demais anexos.

2. JUSTIFICATIVADA CONTRATAÇÃO
2.1. Justifica—se a presente contratação ante a necessidade de requalificação paisagística dos canteiroscentrais, ampliando o raio de iluminação e criando nova identidade visual da Avenida, contribuindo para dar maiorsegurança aos pedestres que utilizam a via no período noturno.

3. DO VALORMÁXIMO E DA FUNDAMENTAÇÃOLEGAL
3.1. O Valor Máximo orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposta é de R$ 92.257,94(noventa e dois mil, duzentos e cinquenta e sete reais e noventa e quatro centavos), conforme PlanilhaOrçamentária, Anexo I deste Projeto Básico.
3.2. Adotar—se—á a modalidade Tomada de Preços, uma vez que a contratação do objeto se enquadra nosparâmetros estabelecidos pelo Art. 23, Inciso I, alínea "b" da Lei 8.666/93.
3.3. Os serviços objeto desta licitação são classificados como Obras, visto se enquadrarem nas definiçõesdispostas no Art. 6ª, Inciso I da Lei 8.666/93
3.4. A contratação será efetivada mediante a utilização do critério de julgamento de "MENOR PREÇOGLOBAL", mediante Regime de Empreitada por Preço Global, visando viabilizar o adequado gerenciamento dacontratação, evitar o desperdício de recursos e afastar riscos de eventuais prejuízos à administração e/ou decomprometimento da qualidade final.
3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADOe aAdministração, vedando—se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinaçãodireta.

4. DAS ALTERAÇÓES
4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá serreduzida em favor do CONTRATADOem decorrênciade aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

5. DA VISTORIA
5.1. Não será exigida vistoria para a contratação do objeto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADOapresentarcomunicação escrita informando o fato a fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qualcompetirá, no prazode até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviçosexecutados, para fins de recebimento provisório.6.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos ostestes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.6.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeçãominuciosa de todos os serviços eobras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissronais encarregadospela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
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Publica6.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duaàvias'dg igualteor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendênciasverificadas.
6.2.2. O CONTRATADOfica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasexpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a fiscalização não atestar aúltima e/ou única medição de serviços ate' que sejam sanadas todas as eventuais pendênciasque possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta depagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução docontrato.
6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedidatempestivamente, reputar-se—á como realizada, consumando—se o recebimento definitivo nodia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, dasgarantias concedidas e das responsabilidadesassumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor(Lei nº 10.406, de 2002).

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃODA EXECUÇÃO
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

7.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento econtrole da execução dos serviços e do contrato.
7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critériosprevistos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula estecontrato.
7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade pactuada, semperda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova aadequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valorescontratuais previstos no Art. 65, 5 “lª da Lei nº 8.666, de 1993.
7.5. A conformidade do material/teenlca/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços devera serverificada juntamente com o documento do CONTRATADOque contenha a sua relação detalhada, de acordo como estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vinculaeste contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade eforma de uso.
7.6. O representante da Administração devera promover o registro das ocorrências verificadas, adotandoas providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 55 1ª e2“ da Lei nº 8.666, de 1993.

7.8. A fiscalização de que trata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidadedo CONTRATADO.inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes tecnicas, víciosredibltórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica emcorresponsabilidade da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, deconformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com ascláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

'
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ryu.-<uviiu8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

8.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ouirregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-sede que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro;
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, emconformidade com a legislação vigente;
8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto docontrato;
8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidadedos serviços, após seu recebimento;8.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quandodo descumprimentodas obrigações pelo CONTRATADO;
8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço enotificações expedidas;
8.10. Exigir do CONTRATADOque providencie a seguinte documentaçãocomo condição indispensável paraitivo de objeto, a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendoem vista o direito assegurado a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8666/93 e noArt. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

9. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO

9,2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelofiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes daexecução ou dos materiais empregados;
9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e ServiçosPúblicos;
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, emconformidade com as normas e determinações em vigor;
9.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com osEquipamentos de Proteção Individual - EPI;
9.6. Apresentar a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominaldos empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;9.7. Responsabilizar—se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e asdemais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Secretaria deInfraestrutura e Serviços Públicos;
9.8. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto a substituição dosempregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatadodescumprimentodas obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual:9.9. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria deInfraestrutura e Serviços Públicos;
9.10. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os & nãoexecutarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar a Secretaria deInfraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquerocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;9.11. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada nodecorrer da execução do empreendimento;
9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
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n a». u..., acondições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e Uu'UUS fatosrelacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronogramaprevisto.
9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecidono instrumentocontratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos oucom vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de RecebimentoDefinitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,
9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civilestabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do ConselhoNacional de Meio Ambiente — CONAMA.
9.34. Observaras diretrizes de caráter ambiental.
9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentesregistradas em nome de terceiro , por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquercausa dedestruição, danificação, defeitos ou incorreçoesdos serviçosou dos bens da Secretariade Infraestrutura e ServiçosPúblicos, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sobsuas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços eequipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demaisdocumentos anexos;
9.37. Quando não for possível a verificação da regularidadeno Cadastro de Fornecedores e Prestadores deServiços da Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidospela CLT deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:9.37.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

9.372. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e a DívidaAtiva da União;9.373. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual eMunicipal do domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumentoconvocatório;
937.4. Certidão de Regularidadedo FGTS — CRF; e
9.375. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas— CNDT;

9.38. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos nodimensionamentoda proposta.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS.
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADOque:11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação;

11.1.2. Ensejar o retardamentoda execução do objeto;
11.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11.1.4. Comportar—se de modo inidôneo;
11.1 .5. Cometerfraude fiscal; ou
11.1 .6. Não mantiver a proposta;

11.2. O CONTRATADOque cometerqualquerdas infrações acima discriminadas ficara SUJeito, sem prejuízoda responsabilidadecivil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizossignificativos para a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos;
11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31“(trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato podera ser rescindido.

11.2.2.1. Em se tratandode inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar—se—á multa de 0,07%
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 405, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62323000, C.N PJ,: 07.515.750/0001—17FONE: (88) 3418-1255coolco EDITAL:'n'—“5.0 :: OBRAS , PARTlClPAÇAOAMPLADEwrsasssmos— PESSOA Juni DICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo

n a-. Www(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado omaximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze)dias úteis autorizarã a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos epromover a rescisão do contrato;
11.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradasindependentes entre si.

11.2.3. Multa compensatóriade até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto;
11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentualdo subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratarcom a administração pública municipal, peloprazo de até dois anos;
11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal,enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidasempre que o CONTRATADO ressarcir a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicospelos prejuízos causados e apos decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitemanterior;

11.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescindaunilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
11.4. A recusa injustificada do Adjudicatario em assinar o Contrato, apos devidamenteconvocado, dentro doprazo estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato,sujeitando—a às penalidades acima estabelecidas.
11.5. A aplicação de qualquerpenalidade não exclui a aplicação da multa.
11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, li! e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADOque:11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doiosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;

11.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;11.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atosilícitos praticados.
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar—se-a' em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, esubsidiariamentena Lei nº 9.784, de 1999.
11.8. A autoridadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condutado infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio daproporcionalidade.
“11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos serãodeduztdosdos valores a serem pagos, ou recolhidos em favordo Municipiode Jaguaruana, ou ainda, quando for ocaso, serão inscritos na DividaAtiva do Município e cobrados judicialmente.

11.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a muita devera serrecolhida no prazomáximo de 10 (dez) dias, a contarda data do recebimento da comunicaçãoenviada pela autoridadecompetente.
11.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores deServiços da Prefeitura de Jaguaruana.
11.1 1 .As sanções aqui previstassão independentes entre si, podendoser aplicadas isoladas ou, no caso dasmuitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Jaguaruana, Estado do Ceará, 01/07/2019.

Secretário Munici reestrutura e Serviços Públicos
Autoridade Competente
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PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 07.01-001/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2019-TP

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA
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A denominaçãogenéricados símbolos témúoos nos projetos, tanto de instalação elétricacomo&elefônica, abrangerá os seguintes itens:

Entrada e mediçãopara energiaelétrica
Células fotoelétricas.
Cabos aíimemadores para a rede oiéln'ca
Caixas de passagem.
Distribuição de circuitosde ªutomação.
Fornecimento e colocaçãode Iumim'irias.»

»!
v
»”

v
v

12.2.2 Sistemas de Instalªção e ?rocedimentos Executivos

Alimentador Geral

Do disjuntorautomático, ou chave blindada instalado no quadro demedição, saíram os cabosalimentadores com bitola comparável com a carga instalada pelo interiorde duto aéreo e subterrâneode PVC rígido

Quadro Eiém'co

A alimentação será pormeio de dutos subterrânease cabos, sendo que cada quadro unitán'o seráionizado pelo seguinte sistema:

Barramento em cobre comparaíbsos & conectores.
Modidor bifãsíoo.
Dispositivosde Proioção Contras Surto Classe,H.
Disjuntor unipolar, de 30 A.
DisjuntorDiferencial Residuai, de ióA a4GA,
Caixa com porta metálim e pinturaeietrostáticacom chaves.

V

V
V
V
V
V

Circuitos Elétricos Alimenmdores

De cada quadro de distribuiçãopam'râo os circuitos aiimentadorespara atender à iluminação, sendoque cada circuito será protegidopor um disjuntordo ªipo teimomagnétíco,expresso no projetoelétrico.

A rede de distribuição e alimentação de enagía «Elétricª será executam; com oleirodutos de PVC rígidoe flexível, bitoías compatíveis com o número de conôutomque passam pelo seu inten'or. Todos osCircuitos deverão ter sistm de proteção(aterramento).
Condutores Elétricos

Para a alimentação eiétrica, deverá ser empregadofio do cobre com capa plástica & isolação para 750V. ou cabo de cobre (fabinho), com seção nominai de 4mmª.
Para a conexão entre o cabo amador e as luminárias, deveráser empregadowho PP Cordplasrcom 2 condutores 750 V de 2,5 mmº.

A rede de distribuiçãoserá compostapor dutos flexíveis em Pond, D3 1 KM”, inclusive conexões.
Todos os condutores devea'ão ser submetiéosao tastede continuidaáe, sendo que os ' lúmospontos decada circuito deverão ser testadosquanto à voltageme mporagem disponiveisna rede da

“A «ie.
A MW nego Cl,“
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— Aplaínamento da superfície com uso de régua de nivelamento, após o que a área não pode mais—%%
pisada;

— Disposição dºs blocos de coucreto conforme o desenho do projeto e colocação de uma camada deareia fim por cima (que será responsávelpelo rejunte) e novammpavtaçâo,cuidando para que os vãosentre as peças sejam preenchidos pela areia;

- O excessode meia é eliminadopor vem-içãa

- O ajustamento entre os cimentos será perfeito, com as quinas encaixando—sc nas reentràxcias
angulares correspondentes. Asjlmtas entre as unidadesvizinhas não devem excederde 2 a 3 milímetros;

» As juntas da pavimentação serão tomadas cºm areia; utilizandOuse & irrigação para obter— se oenchimento completado vaziº entredois elementosvizinhos;

» O trânsito 30be a pavimentação só poderá sm- iíberado quandonodos os serviços estiverem completos;

13. Disposiçõesfinais

Esta especificação se complementacom & pkmílha orçamentária e a respectivamemóxía de cáícuio,todos os documentos coerentes. Quaiquez serviço bu item que não esteja incluído nesta especificação,
passa a ser consideradocomo específico para determinadas Ohm .refonnas de edificações, e ºu outrosimóveis e logradourºs. Qualquer discrepância com as especiâçações contidas neste Caderno deEncargos, referantes aos processosconstrutivos, traços, ou atémmo, alterações nas especificações demaieríais : serviços constantes da correspondentePlanilha Orçamntázâa, será esclarecida através daFiscalização, pelo Órgãº da ?refeiima de Jaguaruanaresponsável pela eíabnração e emissão da referidaPlanilhaOrçamentáúa; assim comº serão também dirimidas as eventuaisdúvidas originadaspºr estasmesmas alterações. Qualquer serviço ou item que não esteja incluído nesta especificação, passa a serconsiderado como item a ser incluso em algum subitem de cºmposição de custos, para os devidosesclarecimentos. Qualquerdúvidaquanto inclusão ou exclusão de item em planilha,orçamentária, deveráser consultadaapríncípiºo profissional responsávelpºr estas especiâcaçõese/ou orçamento desta obra.

”1 A“thªeBarbosade Almeida
Engenheiro Civil
RNP 061392791—5
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TABELA DE ENCARGOS socws %*“oem inumação Elástica da Amanda Simão de Gás gut)
. W

». “. LOCAL A md em r -J "ce DATA: “ªº ªº º“: 25321?» ”tºrª.; .“' ““la“? ' V ' º S' 'Em WW 2713632049 Equipamento: mamãº,, sem: & &numa: Gavemo Msmaldeáagum rm mm mm ' , _ m, 4 “ªª

m ”WMM "sm , ºf %%;
sem 025.9 CCM DESQNERAÇÃC 852033 . mima
ENAP: 201985 COI. BESQNERACÃQ 53,2% 4&66% ”Sªwa

con DESCRIÇÃO HQRA% nªs %

20.80 20.00
SES!

. 1,50 1,50
SENAã 1,80 1 ,00
SNCRA

, 0,20 0.213

0,60 0,60
Salário 2,50 250
Seguro Comm ' 3300 3.00
FG 8 8,00 3,00

030 9,00
36,80

8 GRUPO B
81 RepousoSemanal Remunerado

.
1 7,87 0,00

82 Feriadºs .

'

3,71 0,00
53 Auxmo »— Entermidade 0,92 6,70
84 130 Salário 10.97 8,33
GB Ucan'ça PatemidadE 01)? 0.05
86 Faltas Justifscadas 0.373 0,58
B? Dias de Chuvas 1,66 0,66
88 Auxíªo Aádamede Trabaho 0.11 9,88
89 Fédas Gºzadas

_ ' 11.26 8,55
BH) S&iárío Maternidade '

0,83 0,02
TOTAL 41,33 15.29

(3 GRUPO (:
81 Aviso Prévio lndenizadn 7,07 5,37
(32 AvisoPréviºTrabalhada 0.17 0,13
(33 Férias fude—medas - 3,17 2,41
(34 Depósito RescisãoSem Justa Causa 5,01 3,81
CS Indenização Adiciona! 0,59 0,45

Toyª 16,01 12,17

de A sobre 3
de Grupº sobre Aviao Trabalhada e

Horiªa = “3,19%
Mensalista = 74,47%

A+B+C+D
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TABELADE ENCARGOS SOCíAíS
Malagª!) E&mdanmMutum. em E"?

DATA : "ão de Obra: 25,52%

mamã» mmm: TQQGW
Swarmmagma»JW mm vm mas

se: mame-Fm:- "eum
gsm 025.1 em DEBOMERKCÃO 55293; V mama
5% mausmossoNEkAçÁo 55 mt.— «xsra. emma

Avsímiudeêoivmndagfmm'cã

con ozscmçio Hamas mâsu !

0,00
1.50
1.06
G

0,80

Sagun:Comm
FGTS
SECONC!

Remunerado

Auxmo »-

1 3”

Licença
Favas

Auxíiio Acidenm de Trabalho

Maternidade

Depósito Sem Justa Causa
indenização Adiciona

Horista = 85,20%
Mensaiísta ª 48,89%
A+B+C+D
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COMPOSlçÃO DO BDI
ceux commo Eªu-ins da AvenidaMe de Gois. sm; «

Lacan: A0 samós Gar: . (rezam , Jngumuam. ce ºª": "ªº ªº º“: ”ªº% Ebrº:mm&?
zmsrms Equi mmo: mpwºa Gml: 033», “&

mane: GovernaMªnel de .!agum mus mm m #35? que:“,
ª

me ”UEMS-543154626 wmv. . refs: m

WA 025,1 em UESCNERÃÇÃO dSJG'á » 523264 B

SMS 2919105CWMENÇÃO 85,20% 68,88% 961703E

COD DESCRIÇÃO %

Despesas indiretas
Administraçâo centra!

PIS
GPRS ( 2%. APENAS

B!)! = 25,92%

(1+AC+S+R*G)*(1*DF3*(1+L)I(1—l)-1
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Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 07.01 -00112019
TOMADA DE PREÇOS Nº O15I2019-TP
ANEXO II - MODELODE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃODO LICITANTE PESSOA JURIDICA:
Nome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTIFICAÇÃODO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Contrataçãode empresa especializada no ramo de engenharia, para execução,
mediante regime de empreitada por preço global, de obra de instalação elétrica da Avenida Simão de Góis, no
Municipiode Jaguaruana, Estado do Ceará.

1.PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (Elaborar conforme Planilha Orçamentária constante do Projeto de Engenharia,
anexo deste Edital);
2.COMPOSIÇÃO DE CUSTOS (Elaborar conforme Composiçõesde custos — composições,composiçõesauxiliares
e composições próprias — constantes do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);
S.CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (Elaborar conforme Cronograma Físico-Financeiro constante do Projetode Engenharia, anexo deste Edital);
4.BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS— BDI (Elaborar conforme planilha de Benefícios e Despesas Indiretas
— BDI, constante do Projeto de Engenharia, anexo deste Edital);
S.TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS (Elaborar conforme Tabela de Encargos Sociais constante do Projeto deEngenharia, anexo deste Edital),

VALOR DA PROPOSTA
Valor Global: R$ ( )

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
início da execução dos serviços: A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço
PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital daTomada de Preços Nº 015/2019-TP e seus anexos e nesta proposta.

VALIDADE DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação.

COMPOSÇÃODOSPREÇO&
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquernatureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

DECLARAÇÃO:
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das
condições estabelecidas no Edital da Tomada de Preços Nº 015/2019-TP e seus anexos.

Atenciosamente,

Carimbo e Assinaturado Representante Legal

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62 523-000, C.N.P.J.: 07.615150/0001717 FONE. (88) 341871288
comam EDITAL TPã ou OBRAS , PARTICIPAÇÃOAMPLADE iNTERESSADOS - PESSOA JURIDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.01-00112019
TOMADA DE PREÇOS Nº O15/2019-TP

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOAO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7”,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

inscrita no CNPJ sob o nº
......................................... , situada a . neste ato representada por seurepresentante legal o(a) Sr(a) ............................................. , .nscri o(a) no CPF sob o nº ............................................ ,DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços nº 015/2019—TP, que não possui em, seuquadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, emenores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos doinciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

A Empresa

Local e Data,

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

Praça Adolfo Francisco da Rocha. 404, Centro, Jaguaruana-CE,CEP 62523—000,C.N.P.J.: D7,6_15 750/0001-17 FONE: (58) 341871288
CODIGO EDITAL TPSJ) u OBRAS , PARTICIPACAOAMPLADE INTERESSADOS , PESSOA JURIDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 07.01-001/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº O15I2019-TP

ANEXO IV — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTOCOMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO
PORTE OU EQUIPARADO

,, inscrita no CNPJ sob o nº
......................................... ,situada à neste ato representada por seu
representante legal o(a) Sr.(a) ........... ,inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art3º da Lei Complementar 123/2006, e, como condição
de participação na Tomada de Preços nº 015/2019 -,TP que:

a) ( ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME;ou
b) ( ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE—EPP;
c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3“ da Lei

Complementar 123/2006;
d) Não tem nenhum dos impedimentos do ê4º do anjº da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrênciasposteriores.

A Empresa ............

Local e Data.

Carimbo e Assinaturado Representante Legal

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa

Praça Adolfo Francisco da Rocha 404, Centro, Jaguaruana--CE, CEP 62.823-000, CNPJ 07 615750/000117 FONE: (BB) 3418 1285
course EDITALnas “ u osRAs- PARTICIPAÇÃOAMPLADE INTERESSADOS- PESSOA JURIDICA



Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
Administrando Para o Povo

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.01 -00112019
TOMADA DE PREÇOS Nº 0151201 9-TP
ANEXOV — MINUTA DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 07.01 -001l2019
TOMADADE PREÇOS Nº O15I2019-TP
CONTRATO Nº ................

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS, QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS E .........................

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-
CE, CEP 62.823-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.615.750/0001-17, neste ato representada pelo Sr. ALDERICIO
VALENTE REBOUÇAS, Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº
004/2017, de 01/01/2017, inscrito no CPF sob nº 484.819553-53, doravante denominada CONTRATANTE, e
........................... .. inscrito(a) no CNPJ sob onº sediado(a)

...... , doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a)... , inscrito(a) no CPF sob o nº ................................... , tendo em vista o queconsta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07.01-001/2019 e em observânciaàs disposições da Lei nº 8.666, de
21 de Junho de 1993, Lei de Diretrizes Orçamentáriasvigente, Lei Complementarnª 123, de 14 de Dezembro de
2006 alterada pela Lei Complementarnº 147, de 7 de Agosto de 2014 e Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADADE PREÇOS Nº 015/2019—TP, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contrataçãode empresa especializada no ramo de engenharia,

para execução, mediante regime de empreitada por preço global, de obra de instalação elétrica da Avenida Simãode Góis, no Municípiode Jaguaruana, Estado do Ceará, que sera prestado nas condiçõesestabelecidas no ProjetoBásico e demais documentos técnicos, Anexos do Edital de Tomada de Preços nº 015/2019—TP.
1.2. Este Termo de Contrato vincula—se ao Edital da Tomada de Preços nº 015/2019-TP e seus anexos,identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição,

2. CLÁUSULASEGUNDA —- DA VIGENCIA
2.1. O Contrato terá vigência de 3 (três) meses inciando-se em ..... / ..... / ..... e se encerrando em ..... / ..... /..... ,podendo ser progorrado até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei 8.666/93.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição
em restos a pagar.

2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço.
2.3. A prorrogação dos prazos de execução a vigência do contrato será precedida da correspondente

adequação do cronogramafisico-financeiro, bem como de justificativa e autorizaçãoda autoridadecompetente paraa celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADOdeclara sua expressa concordância com a adequação do

projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e do Art. 13, Inciso II, do Decreto 7.983, de 2013.

2.5. Este contrato será, também, vinculado ao cronograma fisico—financeiro da proposta vencedora, quecontém especificaçãofisica completa das etapas necessárias a medição, ao monitoramento e ao controle das obras,
não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização
e auditoria, os custos unitários da planilha de formaçãodo preço.

2.6. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos,
exclusivamente, pelo cronograma fisico-financeiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobilização e a
execução dos serviços propriamente ditos.
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2.7. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta podeWantas
quantas Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicio de Serviços que se
façam necessárias para o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos
permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas
de simples apostilamento do novo cronograma fisico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e
aprovado pela Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo.

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o
interessado deve comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
os motivos ensejadores de tal procedimento, informado, inclusive, o prazo.

2.9. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico—financeiro,desde que
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamenteautuados em processo:

2.9.1. Alteração do projeto ou especificações;
2.9.2. Superveniênoia de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmenteas condiçõesde execução do contrato;
2.9.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no

interesse da Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos;
2.9.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na

legislação vigente;
2.9.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelaSecretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo a sua

ocorrência;
2.9.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de infraestrutura e Serviços

Públicos, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente,
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuizo das sanções legais
aplicáveis-"aos responsáveis.

2.9.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da
imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotarneste contrato serão efetivadasmediante Termo de Rerratificação Contratual.

3. CLÁUSULATERCEIRA — DOQVALOR DO CONTRATO
3.1. O valor deste Contrato e de R$ .................... ( .................................... ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administraçao, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato e fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigidoanualmentemediante requerimento do CONTRATADO,observado o interregno minimo de um ano, contadoa partirda data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos daConstrução) ou outro que vier a substitui-lo.

4. CLÁUSULAQUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

_

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,prevista no Orçamentodo Municípiopara o exercício de ................. , conforme abaixo:
4.1.1. ................. , elemento de despesa ................. , sublemento ................. , valor .................

5. CLÁUSULAQUINTA — DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da

fatura, em conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta—corrente indicados pelo CONTRATADO.

5.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
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5.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizarápor qualqueruespesa que
venha a ser efetuada pelo CONTRATADO,que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo,
sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos
decorrentes.

5.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADOde acordo com os seguintes procedimentos:
5.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, O CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no
periodo, atraves de planilha e memória de cálculo detalhada.
5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços

previstos para aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem
executados em sua totalidade.

5.3.1.2. Seo CONTRATADOvier a adiantar a execução dos serviços, em relação a
previsão original constante no Cronograma Físico—Financeiro, poderá
apresentar a medição prévia correspondente,ficando a cargo da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos aprovar a quitação antecipada do valor
respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços
entendidos como críticos.

5.3.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá
apresentar comprovaçãode matrícula da obrajunto a Previdência Social.

5.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovarou rejeitar, no todo ou
em parte, a medição previa relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a
conformidade dos serviços executados.
5.3.2.1. No caso de etapasnão concluídas, serão pagos apenas os serviços

efetivamente executados, devendo o CONTRATADO regularizar o
cronogramana etapa subsequente.

5.3.2.2. A aprovaçãoda medição previa apresentada pelo CONTRATADOnão o exime
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e
de memória de cálculo detalhada.

5.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO,acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

5.5.1. O “atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADOcom os serviços efetivamente executados,
bem como à apresentação dos documentosde comprovação, conforme descrito a seguir.
5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficara condicionado a

apresentação pelo CONTRATADOdos seguintes documentos:
5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA),
referente ao registro da obra, em 02 (duas) vias.

5.5.1.2. Em se tratandode medição final, o CONTRATADOdeverá apresentar o Termo
de Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO.

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços
da Prefeitura de Jaguaruana, para comprovaçãode cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste
edital.

5.6.1.1. Na hipótese de! irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO
devera regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus
anexos e rescisão do contrato.

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que o
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CONTRATADOprovidencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagante-mu iniciar—
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

5.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar
ao responsável pela fiscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem
como quantoa existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meiospertinentese necessários para garantir o recebimentode seus créditos.

5.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua
situação junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de
Jaguaruana;

5.7.3. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá
adotar as medidas necessárias a rescisão do contrato em execução, nos autos dos
processos administrativos correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla
defesa.

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

5.8.1. Não produziu os resultados acordados;
5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executoucom a qualidademínima

exigida; ou
5.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferiora demandada.
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

5.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o
pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os
valores correspondentes as multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

5.11. O desconto de qualquervalor no pagamento devido ao CONTRATADOserá precedido de processo
administrativo em que será garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes
são inerentes.

5.12. É vedado ao CONTRATADOtransferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensação
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ate' a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = | X N xVP, sendo:
EM = Encargosmoratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

[= (TX)
l= j6/100) | = 0,00016438

365 “X = Percentual da taxa anual = 6%,

6. CLÁUSULASEXTA — CONTROLE E FISCALIZAÇÃODA EXECUÇÃO
6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dosmateriais, técnicas e equipamentosempregados, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ,ou mais representantes da Administração,
especialmente designados, na forma dos Art. 67 e _73 da Lei nº 8.666, de 1993.
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numma6.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
contrato,

6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamentoda produtividade pactuada,
sem perda da qualidadena execução do serviço, deverá comunicar a autoridaderesponsávelpara que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no Art. 65, 5 1º da Lei nº 8.666, de 1993.

6.5. A conformidade do material/tecnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documentodo CONTRATADOque contenha a sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula
este contrato, infom'iando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrênciasverificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, 55 1º e
2“ da Lei nº 8,666, de 1993.

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo
CONTRATADO,sobretudoquanto às obrigaçõese encargos sociais e trabalhistas,ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.8. A fiscalização de que trata esta clausulanão exclui nem reduz a responsabilidadedo CONTRATADO,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÓES oo CONTRATANTE
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO,de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

7.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando—se
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO,em
conformidade com a legislação vigente;

7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimentodas obrigações pelo CONTRATADO;
7.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, 'as built“, especificaçõestécnicas, orçamentos

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios deinspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

7.10. Exigir do CONTRATADOque providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8666/93
e no Art. 12 da Lei nº 8,078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
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8. CLÁUSULAOITAVA— DASOBRIGAÇÓESDO CONTRATADO
8.1. Executar cada uma das fases do empreendimento,com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendoe utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios de qualidade e quantidade compativeis com as especificações contidas nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua
proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos;

8.4. Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art.
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTEautorizado
a descontar dos pagamentos devidos ao CONTRATADO,o valor correspondente aos danos sofridos

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentosbásicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.6. Apresentaros empregados devidamente identificados por meio de crachá, alem de provê-los com os
Equipamentos de Proteção individual - EPI;

8.7. Apresentar a Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal
dos empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;

8.8. Responsabiiizar—se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislaçâoespeclfica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Secretaria de
infraestrutura e Serviços Públicos;

8.9. Atender as solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimentodas obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

8.10. instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas internas da Secretaria de
infraestrutura e Serviços Públicos;

8.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando—os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar a Secretaria de
infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer ocorrencia neste sentido, afim de evitar desvio de função;

8.12. Relatar à Secretaria“de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada
no decorrer da execução do empreendimento;

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênciado cumprimento do contrato;
8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de

prestação de serviço para representa—la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis
com os compromissosassumidos;

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

8.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos;

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, quaiidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos ou por seus prepostos, garantindo—lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
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8.22. Paralisar, por determinação da Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, unidade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

8.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, afim de que não venham a ser danificadasas redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.25. Providenciarjunto ao CREA e/ou ao CAU-BRas Anotações e Registros de ResponsabilidadeTécnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77
e 12,378/2010);

8.26. Obter junto ao Municipio, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utiliza—Io de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da
Lei nº 8.666, de 1993;

8.28. Assegurar a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos:
828.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Secretariade infraestrutura e Serviços
Públicos distribuir, alterar e utilizaros mesmos sem limitações;

8.282. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis epenais cabíveis.

8.29. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi—las eficaz e
eficientemente. de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e
este Contrato, no prazo determinado. ' *

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

8.31. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, para analise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo.

8.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, peio Engenheiro preposto responsavel, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os Comunicados e Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.

8.33. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos. '

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA.

8.35. Observar as diretrizes de caráter ambiental.
8.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços. por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou incorreçõesdos serviços ou dos bens da Secretariade infraestrutura e Serviços
Públicos, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a obra.

8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamenteaprovados pela fiscalização e sob

suas custas. os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, ,conformeprocedimento previsto no Projeto Básico e demais
documentos anexos;
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8.38. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedorewdores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, a empresacontratada cujos empregados v'inculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

838.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
8.382. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e a DívidaAtiva da União;
838.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e

Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento
convocatório;

838.4. Certidão de Regularidadedo FGTS - CRF; e
8.385. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas— CNDT;

8.39. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no
dimensionamentoda proposta, —

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. CLÁUSULA DÉCIMA —- DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADOque:
10.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrênciada

contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamentoda execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1 .4. Comportar-sede modo inidôneo;
10.1 .5. Cometerfraude fiscal; ou
10.1 .6. Não mantiver a proposta:

10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficara sujeito, sem
prejuízo da responsabilidadecivil e criminal, as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos;

10.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
' sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do

31“ (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
10.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-ãmulta
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superiora
15 (quinze) dias úteis autorizara à Secretaria de Infraestrutura e Serviços
Públicos e promover a rescisão do contrato,

10.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de tetos diversos serão consideradas
independentes entre si.

10.2.3. Multa compensatóriade até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.3.1. Em caso de inexecuçãoparcial, a multa compensatória,no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação
inadimplida;

10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal,
pelo prazo de até dois anos;

10.2.5. Declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratarcom a administração pública municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que apiicou a penalidade, que será concedida
sempre que o CONTRATADO ressarcir a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidadede suspensão do subitem
anterior; .
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10.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicofrácinda
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro
do prazo estabelecido pela Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, equivale a inexecuçãototal do contrato,
sujeitando—a as penalidades acima estabelecidas.

10.5. A aplicação de qualquerpenalidade não exclui a aplicaçãoda multa.
10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO

que:
10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratarcom a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se—á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamentena Lei nº 9.784, de 1999.

10.8. A autoridadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideraçãoa gravidadeda conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

10.9. As multas devidas elou prejuízos causados a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão
deduzidosdos valores a serem pagos, ou recolhidosem favor do Municipiode Jaguaruana, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na DividaAtiva do Município e cobrados judicialmente.

10.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser
recoihida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçãoenviada pela autoridadecompetente.

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— Do REGIME DE EXECUÇÃO
11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs ALTERAçõEs
12.1. Eventuais alterações contratuais reger—se—ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá serreduzida em favor do CONTRATADOem decorrênciade aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs VEDAÇõEs
13.1. É vedado ao CONTRATADO:

13.1 .1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parteda Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. Quandoas obras elou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADOapresentarcomunicação escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual

competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviçosexecutados, para fins de recebimento provisório.
14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos ostestes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeçãominuciosa de todos os serviçose obras executadas, por meio de profissionais tecnicos competentes, acompanhados dos profissionais
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encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e reiaconar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

,

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de RecebimentoProvisório, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências
verificadas.

14.21. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçõesresultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única mediçãode serviçosaté que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridadecompetente, desde que tenham sido devidamenteatendidas todas as exigênciasda fiscalização quanto
às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de
pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do
contrato.

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar—se-a como realizada, consumando—se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

14.32. O recebimento definitivodo objeto licitado não exime o CONTRATADO,em qualquerépoca,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — RESClSÃO
15.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº

8.666, de 1993, com as consequências indicadas-no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Projeto Básico, anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO
(: direito a prévia e ampla defesa.

15.3. O CONTRATADOreconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indicar:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronogramafisico-financeiro, atualizado;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizaçõese multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato sera o da

Seção Judiciária da Comarca de Jaguaruana, Estadoo'o Ceara.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE ' CONTRATADO

TESTEMUNHAS: * “
' '
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